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1. INTROITO 

No1 dia14 de dezembro de 2022, foi publicado o teor do acordão do Agravo Interno no 
Agravo em Recurso Especial 1.971 .883/RS. Proferido pela 2ª Turma do Superior Tribunal de 
Justiça - STJ, e relatado pela Ministra Assusete Magalhães, a decisão resultou de discussão 
a respeito de um dos temas mais controversos do direito administrativo, e com impacto es­
pecial no direito tributário, que é o papel constitucional e os limites referentes à atividade do 
Sistema S (também chamados de serviços sociais autônomos), ou seja, o conjunto de entida­
des caracterizadas, segundo a doutrina majoritária, como criadas pelo Estado, prestadoras 
de atividade de interesse social, submetidas ao regime de direito privado e destinatárias de 
recursos provenientes de repasses federais 2

• 

Mais especificamente, o debate girou em torno de eventual legitimidade ativa do Serviço 
Social da Indústria - SESI, para a cobrança judicial das contribuições específicas a ele desti­
nadas, o que restou reconhecida por unanimidade dos julgadores e pautada em precedentes 
da Corte. Eis a ementa: 

"EMENTA TRJBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. ENTIDADES COMPONENTES DO SISTEMA 'S'. LEGITI­

MIDADE ATIVA DO SESI PARA A COBRANÇA DAS CONTRIBUIÇÕES ESPECÍFI­

CAS A ELE DESTINADAS. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum pu­

blicado na vigência do CPC/2015. 

II . É consolidada a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que as entidades 

integrantes do Sistema 'S' - como, no caso, o SESI - detêm legitimidade para a cobrança 

judicial de suas contribuições específicas. Precedentes desta Corte. III. Agravo interno 

improvido:" 

Muito embora a Corte tenha exposto a suposta consolidação de seus julgados no senti­
do de reconhecer a atribuição de legitimidade ativa àquelas entidades, a consulta mais apro­
fundada às manifestações oriundas de Brasília revelam que o caso em tela não foge à regra 

l. Como citar este artigo 1 Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial 1.971.883/RS: legitimidade 
ativa do "Sistema S" para a cobrança de suas contribujções específicas. Revista de Direito Adminis­
trativo e Infraestrutura 1 RDAI, São Paulo, v. 7, n. 26, p. 371-383,jul./set. 2023. DO!: [https: //doi.org/ 
l 0.48143/RDAI.26.galil ]. 

2. Por todos, destaca-se a brilhante tese de Edvaldo Nilo de Almeida: "Assim, os serviços sociais autôno­
mos são entes com participação estatal, desde sua criação, mas de natureza privada, voltados para a 
prestação de serviços sociais fundamentais para toda a sociedade e, principalmente, para estudantes 
e trabalhadores brasileiros" (ALMEIDA, Edvaldo Nilo de. Sistema S: fundamentos constitucionais. 
ruo de Janeiro: Forense, 2021. p. 94). 

3. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Aglnt no AREsp 1.971.883/RS, relatora Ministra Assusete Ma­
galhães, Segunda Turma, julgado em 07.12.2022, Dfe de 14.12.2022. 
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das discussões que circundam o assunto de Sistema S, caracterizada por uma imensa incoe­
rência visualizada na abordagem teórica e nos catálogos jurisprudenciais\ muitas vezes dis­
sociados de uma visão científica do Direito, no sentido de buscar ex.trair, do ordenamento, 
uma única resposta correta para os casos submetidos a análise. 

2. EXPOSIÇÃO FÁTICA 

A decisão é oriunda do julgamento do agravo interno interposto por Fasolo Artefatos de 
Couro Ltda. no dia 28 de dezembro de 2021, contrário à decisão que conheceu de agravo pa­
ra negar provimento ao recurso especial. 

Sustentou a parte que a Lei 11 .457 /2007 teria promovido uma reestruturação da atribui­
ção de competências relacionadas à fiscalização e à arrecadação das contribuições sociais de 
intervenção do domínio econômico e de interesse de categorias profissionais, ainda quedes­
tinadas a terceiros, como, a exemplo do Sistema Se de outras entidades, o Instituto acional 
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 

Afirmou que tal missão, embora tenha sido antes delegada a institutos de aposentadorias 
e pensões e, posteriormente, ao Instituto Nacional do Seguro Social - I SS, acabou por ser 
atribuída à Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos dos artigos 2° e 3° da Lei Fede­
ral supramencionada. Afirmou que o direito à receita decorrente de subvenção não autori­
zaria a conclusão pela existência da legitimidade ativa discutida, uma vez que a sua natureza 
jurídica de direito privado não permitir-lhe-ia ser juridicamente interessada em relação ju­
rídico-tributária, de onde se origina a base de cálculo dos valores repassados. 

Em contrapartida, a decisão atacada se encontrava ancorada em orientação jurispruden­
cial considerada, pela Ministra relatora, consolidada na Corte, e havia se dado no sentido de 

reconhecer a legitimidade ativa das entidades do Sistema S, em especial o SESI, para a co­
brança das contribuições das quais é destinatária. Essa foi a posição mantida por unanimi­
dade da 2ª Turma do STJ.5 

4. A título de exemplo estão diversos julgados do Tribunal de Contas da União - TCU, que tem se 
manifestado continuamente a favor de uma visão mais publicista do instituto, malgrado a doutrina 
praticamente se pacifique em atribuir-lhes a incidência de regime privado. Nesse sentido: BRASIL. 
Tribunal de Contas da União. Agravo em Representação. TC- 022.555/ 2019-6. Acórdão 1534/2020 
- Plenário. Ministro Relator: André de Carvalho. Órgão Julgador: Pleno. Data da Sessão 17.06.2020; 
BRASIL. Tribunal de Contas da União. Monitoramento TC-004.695/2020-8. Acórdão 2496/2020. 
Ministro Relator: Walton Alencar Rodrigues. Órgão Julgador: 1 • Câmara. Data da Sessão 17.04.2020; 
BRASIL. Tribunal de Contas da União. Auditoria. Acórdão 3258/2020 - Plenário. Ministro Relator: 
Marcos Bemquerer Costa. Órgão Julgador: Plenário. Data da Sessão 02.12.2020. 

5. A relatoria elencou três julgados como exemplo da posição invocada como consolidada: STJ, Aglnt 
REsp 1.934.432 /SP, Rei. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, D]e de 01.07.2021; e STJ, 
AREsp 1.606.389/SP, Rei. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, D]e de 12.05.2020. Destacou, 
ainda, trecho da ementa da primeira: "IV - As entidades integrantes do denominado Sistema 'S' detêm 
legitimidade ativa para lançar e cobrar as respectivas contribuições parafiscais. Precedentes''. 
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arrecadação e cobrança das contribuições de terceiros"42
, em afirmação de que aqueles (os serviços 

sociais autônomos) são meros destinatários de subvenção econômica. 
Ora, se o direito material constitucional não une, diretamente, os empregadores e as en­

tidades em uma relação jurídico-tributária, e não existem razões para entender que a Lei 
11.457/2007 tenha, nos termos do art. 7° do Código Tributário Nacional, delegado tal n.m­
ção às entidades privadas, certo é que a relação processual mantenha, em seu consequen­
te, os mesmos sujeitos da relação material, sendo um deles, justamente, a União Federal43

. 

Dessa forma, a correção do julgado seria se fosse reconhecida que a legitimidade ativa das en­
tidades se desse quanto à cobrança judicial de valores sobre o Poder Executivo Federal a quem, 
por sua vez, caberia, aí sim, a cobrança e a arrecadação dos valores oriundos dos contribuintes. 
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